PAGE  
3

TRAJETÓRIAS DE BANCÁRIOS: A QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL COMO CONSTRUÇÃO SOCIAL.

Ivanise Monfredini (PUCSP)

RESUMO:

Com base em pesquisa de campo realizada em uma instituição financeira estatal, procurei identificar como se estabelecem e se consubstanciam os embates em torno da qualificação profissional. Para tanto, tomei como referencial os conceitos de habitus, capital e campo, propostos por Bourdieu, o que permitiu a apreensão da heterogeneidade de posições e possibilidades presentes no campo, encobertas, muitas vezes, por pesquisas que indicam “tendências” como se fossem movimentos inexoráveis aos quais só resta nos adaptar. A qualificação que se efetiva no cotidiano dos sujeitos entrevistados não se restringe ao mero reflexo daquela disseminada pelos banqueiros nem só àquela que a empresa quer implementar. Ao final da pesquisa, considero que foi possível evidenciar a qualificação profissional como construção social.

TRAJETÓRIAS DE BANCÁRIOS: A QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL COMO CONSTRUÇÃO SOCIAL.

CARACTERIZAÇÃO DO PROBLEMA INVESTIGADO:

A questão principal que apresento neste trabalho refere-se à análise da qualificação profissional como construção social a partir de pesquisa realizada em uma instituição financeira estatal. Visa a contribuir com o debate em torno de um tema que vem sendo analisado desde os clássicos trabalhos de Friedmann e Naville, por teóricos da sociologia do trabalho suscitando, desde então, mais polêmicas do que consensos.

A implantação de novas tecnologias e de novas formas de gestão do trabalho nas empresas, principalmente nas duas últimas décadas, aprofunda o controle sobre a força de trabalho uma vez que este controle envolve, agora, não apenas o processo de disciplinamento do corpo, como na vigência do modelo taylorista/fordista, mas também do seu pensamento, emoções e sentimentos
. Na atual fase de acumulação capitalista, torna-se necessário que a força de trabalho incorpore a responsabilidade pela qualidade e lucratividade da empresa como parte do processo de construção da sua própria identidade. Se no taylorismo/fordismo, o controle sobre o trabalhador era exercido concretamente por alguém próximo; a chefia imediata, na acumulação flexível aparentemente há um deslocamento uma vez que o controle passa a ser exercido a partir de uma instância localizada fora da empresa, o “mercado”, na figura do cliente. À medida que se implantam as novas formas de gestão e novas tecnologias de base física, o capital elege “novos” atributos a partir dos quais julga a qualificação do trabalhador. 

O desenvolvimento tecnológico é usado como justificativa para a escolha de determinados atributos qualificacionais em detrimento de outros. A utilização de tecnologia avançada pelas empresas é tomada como decorrência natural do desenvolvimento científico, eludindo o aspecto político e social da questão, assim como os “novos” atributos qualificacionais justificam-se como demandas inerentes às tecnologias implantadas. Ou seja, a disseminação, para a população em geral, destes atributos colados à justificativa tecnológica torna hegemônica uma forma de compreender o mundo que contém os valores a serem incorporados pela força de trabalho neste momento histórico, num processo que corresponde àquilo que Bourdieu chama de violência simbólica que  “extorque submissões que sequer são percebidas como tais, apoiando-se em ‘expectativas coletivas’, em crenças socialmente inculcadas.” (1996:171)

Esta ênfase nos aspectos “subjetivos” e simbólicos das qualificações tem se dado pela via das chamadas competências que, aparentemente, “coloca a qualificação em patamares mais abrangentes, até mesmo multidimensionais, incorporando à perspectiva meramente técnico-operacional (própria da racionalidade técnica) dimensões de ordem subjetiva de ordem psicossocial e cultural”.
 No entanto, a imprecisão da noção de competência (definição genérica e abrangente) parece coadunar-se com os pressupostos de flexibilização de direitos trabalhistas. 

As empresas que implantam as reestruturações tornam-se agentes privilegiados da mudança, pois veiculam um novo espaço simbólico por meio do qual se reorganiza o campo da qualificação profissional, produzindo novas distinções e hierarquias, ou seja, novas qualificações e desqualificações. 

Diante disso, procurei compreender especificamente a relação entre dois aspectos básicos. Em primeiro lugar o espaço simbólico veiculado pelo banco pesquisado, cuja conformação se dá, de um lado, pela mediação entre o campo cultural, econômico e social mais amplo e, de outro, pela tradução deste campo, no âmbito específico da empresa. Em segundo, as conseqüências para a formação do trabalhador. 

Embora a reestruturação capitalista e a forma dependente de o Brasil participar da divisão internacional do trabalho imponham um violento movimento que acarreta perdas drásticas ao trabalhador, para quem, aparentemente, só resta a adaptação, procurei responder a uma pergunta: em que medida e de que forma esse trabalhador, que não é passivo no processo, se contrapõe ao que lhe é imposto?

Apesar das promessas redentoras, as práticas concretas de exploração estão presentes. Certamente forma-se aí um campo tenso, contraditório, que pode gerar posicionamentos diferentes daquele que a empresa quer implantar. A qualificação pode  constituir-se a partir do embate de forças representadas por diferentes sujeitos coletivos portadores de determinado capital social e cultural
. Este embate pressupõe relações de poder. Na esfera produtiva, assim como no banco pesquisado
, a qualificação profissional constitui mecanismo essencial na geração da mais valia.

Nesse sentido, a qualificação profissional configura-se, como campo de força em torno do qual se estabelecem conflitos. Por esse motivo, privilegiei, como base teórica da pesquisa, a teoria de campo proposta por Bourdieu. 

É a partir deste pressuposto que analisei a qualificação profissional no banco pesquisado, tomando-a não como determinada naturalmente pelas tecnologias implantadas pelas empresas em reestruturação, mas antes como a resultante de um “campo de forças antagonistas ou complementares no qual, em função dos interesses associados às diferentes posições e dos habitus dos seus ocupantes”, se definem continuamente na luta ( e por meio dela
. 

Embora complexa, esta análise permitiu elucidar os processos de constituição da qualificação, considerando não apenas a esfera produtora de valor – a empresa e as relações dentro dela –, mas também a de reprodução – principalmente a família, além da escola.

Procurei então apreender os diferentes sistemas de representações coletivas quanto à qualificação, sejam elas hegemônicas ou não, relacionadas aos diferentes grupos (profissionais, sindicais, empresariais e geracionais) que exercem o poder de configurar o campo da qualificação no banco pesquisado.

Historicamente o debate que se travou na sociologia do trabalho em torno do tema qualificação ora privilegiou a análise a partir das mudanças no processo de trabalho, determinadas, seja pela fase de acumulação capitalista, seja pelo desenvolvimento tecnológico e que pode resultar maior ou menor qualificação da força de trabalho
; ora, ao contrário, privilegiou o tema a partir dos processos de construção social da qualificação, enfatizando as esferas reprodutoras relacionadas à formação e aquisição dos atributos qualificacionais mobilizados pela força de trabalho na produção.
 

Considerada a partir dos conceitos propostos por Bourdieu, qualificação tem o sentido de construção social. Tal abordagem torna-se interessante, pois permite que se escape ao essencialismo das análises que partem do pressuposto de que o modo de produção capitalista imprime um movimento inexorável de desqualificação da força de trabalho, intensificando cada vez mais as formas de expropriação do saber do trabalhador (Braverman), ou, de acordo com a análise do desenvolvimento tecnológico e seus impactos, identificam, na introdução de novas tecnologias, um movimento inexorável rumo à maior qualificação da força de trabalho (Friedmann). Permite também que se capte a heterogeneidade de demandas qualificacionais, em vez de se tomar um modelo de qualificação a partir do qual julgam-se os outros. 

A ESCOLARIDADE E A REPRESENTAÇÃO DO TRABALHO NO HABITUS DOS ENTREVISTADOS:

A pergunta que formulei inicialmente indicava a necessidade de aprofundar a análise particular de cada sujeito, pois tratava-se também de buscar compreender até que ponto a história de formação de cada trabalhador bancário, representava a base para que pudesse exercer um contra-poder e não apenas adaptar-se às demandas do processo de reestruturação. Desta forma, a análise da qualificação profissional se fez também a partir da trajetória familiar, escolar e profissional de cada sujeito, o que significou extrapolar a investigação para além do período de trabalho dos entrevistados na empresa pesquisada. 

A trajetória do sujeito não se traduz, para Bourdieu, em história de vida – ilusão biográfica –, ou seja, como narrativa que “propõe e dispõe todos os tipos de instituições de totalização e de unificação do eu”. (BOURDIEU. 1996:77) 

Tentar compreender uma vida como uma série única e, por si só, suficiente de acontecimentos sucessivos, sem outra ligação que a vinculação a um “sujeito” cuja única constância é a do nome próprio, é quase tão absurdo quanto tentar explicar um trajeto no metrô sem levar em conta a estrutura da rede, isto é, a matriz das relações objetivas entre as diversas estações. (BOURDIEU.1996:81)

Se a empresa investia na configuração de um novo habitus, ou seja, na construção de um determinado conhecimento e categorizações relacionadas com o mundo do trabalho que passam a nortear as percepções e representações comuns a respeito do trabalho e das qualificações a ele relacionadas, visando, com isso, formar um campo simbólico no qual faça sentido a exploração que se acirra; depara-se, neste processo, com um trabalhador que traz um campo simbólico – um habitus – que, mesmo invisivelmente, o informa, e compõe, com outros elementos do campo, o horizonte por meio do qual o trabalhador se converte ou não às demandas da empresa. 

Compreendido como sistema de disposições duráveis, o conceito habitus nos remete tanto à investigação do passado que as gerou, quanto à maneira como os sujeitos simbolizam o futuro. Herança histórica, o habitus gera práticas e representações nos sujeitos, sem que estes planejem ou calculem as chances de sucesso de suas ações, isso porque o habitus se configura como estrutura estruturada que tende a funcionar como estrutura estruturante. Representa a interiorização da exterioridade e a exteriorização da interioridade na prática social. Submetidos a regularidades, relacionadas às condições materiais de existência, diferenciadas em cada classe, os sujeitos experimentam, vivenciam estas regularidades incorporando-as como “matrizes de percepções, de apreciações e ações” 
. 

Nesta investigação, privilegiamos, – por estarem relacionadas ao campo da qualificação na categoria bancária e ao conceito habitus em Bourdieu –, dois eixos investigativos que consideramos fundamentais para compreender a formação do habitus nos entrevistados: a família e a escola, procurando apreender as vivências dos sujeitos nestes espaços, que lhes permitiram construir determinadas representações do trabalho. 

Se o conceito habitus sugere a análise das vivências familiares e escolares dos sujeitos, as primeiras investigações que fiz com o objetivo de apreender a configuração do campo da qualificação na categoria bancária, informavam também que a escolaridade emerge, verdadeiramente, como mito
. 

Pesquisas e dados estatísticos indicam que se estabelece na categoria bancária uma forte correlação entre qualificação e escolaridade formal, mesmo que, em muitos casos, esta escolarização não seja um requisito da tarefa realizada. 

Na verdade, há muito tempo, os bancários distinguem-se de outras categorias profissionais no Brasil, por serem altamente escolarizados. Em termos comparativos, na atual conjuntura, efetivamente cresce o número de bancários com terceiro grau e decresce a porcentagem de bancários com primeiro e segundo graus. Esta constatação tem possibilitado tanto aos bancos como ao movimento sindical bancário afirmar que, no contexto da reestruturação produtiva, é requerido um novo patamar de qualificação dos bancários. 

O capital institucionalizado no diploma escolar, como conquista individual, relaciona-se diretamente ao maior ou menor valor que cada bancário pode ter no mercado de trabalho. 

Embora concretamente o estatuto da alta escolaridade não represente novidade no setor financeiro, como sistema de significação reforça e aprofunda o mito do individualismo, permitindo que questões como o desemprego sejam encaradas como decorrentes de problemas pessoais, eludindo a sua dimensão social e política. Ou seja, o indivíduo deve preparar-se constantemente num mercado extremamente competitivo, para garantir sua empregabilidade, caso contrário, poderá ser excluído. 

Provenientes de famílias cujos pais tinham pouca escolaridade
 e exerciam profissões manuais, 90% dos entrevistados construíram trajetórias profissionais em atividades relacionadas aos serviços de escritório, bancos ou comércio
. Todos concluíram o segundo grau, alcançando escolaridade maior do que a dos pais. Os depoimentos permitiram constatar que a escolaridade para, esses sujeitos, está intimamente relacionada à ascensão social e à inserção no mercado de trabalho.

É no interior da família que os sujeitos vivenciam sanções, conflitos, julgamentos morais e estabelecem percepções que produzem as primeiras estruturas do habitus que, por sua vez, informarão as percepções e apreciações posteriores. 

A família é locus privilegiado da reprodução social à medida que permite a acumulação dos diferentes tipos de capital – social e cultural – assim como garante a unicidade na sua transmissão através das gerações. Está em jogo, nas relações familiares, a perpetuação e manutenção da sua identidade. Para Bourdieu, a família age como uma espécie de sujeito coletivo e não como um simples agregado de indivíduos e contribui efetivamente para a construção da realidade. Essas manifestações familiares expressam, de forma privada, a estrutura social e econômica “externa”.

Nesse sentido, a investigação do processo de formação do habitus dos sujeitos, especificamente na sua relação com o trabalho, foi fundamental para compreender, na empresa, a posição ocupada por eles no campo da qualificação.

Os sujeitos da pesquisa viveram na infância e adolescência cercados pela constância e pela disciplina metódica do trabalho. Esta rotina dava sentido às suas vidas, à dos seus pais e irmãos. A maioria dos pais atuou profissionalmente numa só empresa, até a aposentadoria. Hoje, ainda que vivendo na acumulação flexível, na economia do curto prazo, do giro rápido, da reestruturação, em meio a exigência de atualização constante, parece existir um habitus que lhes informa silenciosamente que a rotina que identifica os dias e as horas é possível e é desejável. A experiência principal é a do tempo controlado; o tempo da força de trabalho que aos poucos passou a ser controlado pelo capital
, à medida que ocorreram as transformações históricas e o capitalismo monopolista se instalava numa economia controlada – economia fordista.
 De um modo geral, os entrevistados buscam no banco estatal a estabilidade. 

Para os filhos de trabalhadores braçais, agricultores ou pequenos operários especializados, o emprego no banco estatal simboliza também a conquista de um espaço que os valoriza e os distingue. No entanto, eles passaram a integrar o quadro do banco estatal pesquisado em contextos históricos diferenciados. Até o início dos anos 90, quando ocorre a implementação das políticas neoliberais, as empresas estatais, de um modo geral, também representavam um símbolo de status. Os empregados dessas empresas tinham uma posição diferenciada do conjunto da classe trabalhadora. Como revelam os depoimentos dos entrevistados admitidos na década de 70, fazer parte do quadro funcional do banco estatal significava fazer parte de um seleto grupo de trabalhadores privilegiado que ganhava salários acima da média e que contava com a estabilidade e outros benefícios. 

No entanto, ao longo das décadas de 80 e 90 nas quais os outros entrevistados foram admitidos, ocorreram reestruturações que alteraram profundamente as relações de trabalho. Os salários se aproximaram cada vez mais daquele praticado nos bancos privados. Se por um lado, informados pelo habitus, construíram sua trajetória profissional em bancos e escritórios como forma de superação e diferenciação da sua condição de origem, por outro, o espaço do banco estatal não representa para eles o mesmo status que representou para os admitidos na década de 70, em conseqüência das profundas reestruturações ocorridas principalmente nos últimos vinte anos, que levaram ao achatamento salarial, às demissões e à redução de benefícios. 

Estes sujeitos entraram no banco estatal num contexto recessivo, marcado pelo desemprego estrutural. Dentre os três entrevistados admitidos na década de 90, duas estavam desempregadas. Com experiência profissional anterior em profissões que compõem, segundo HARVEY (1993), o grupo periférico na hierarquia da classe trabalhadora, caracterizado pela flexibilidade numérica, vivenciavam a constante ameaça da exclusão. Num contexto em que se acirra a competição e a divisão da classe trabalhadora, onde os investimentos para a aquisição do capital cultural, representado pela certificação escolar diluem-se, a empresa estatal torna-se atrativa para eles como estratégia de manutenção do emprego num mercado de trabalho excludente, permitindo que escapem da condição de “trabalhador descartável” e precarizado.

Além disso, o emprego público está associado, de acordo com os depoimentos, a uma visão meritocrática e credencialista, de valorização do saber conquistado por meio do estudo e da escolaridade formal. Nesse sentido, o futuro idealizado no banco confirma as disposições relacionadas ao habitus. Além disso, conforme os depoimentos, os sujeitos da nova geração idealizam que no espaço do banco estatal não prevalece a extrema competitividade que marca as relações de trabalho na empresa privada. 

Metodologicamente, o referencial tornou indispensável que se identificasse a configuração do campo na empresa pesquisada, com base na posição ocupada tanto pelos agentes que o configuram, como por aqueles que se movimentam no campo conforme sua configuração. Esta posição é determinada, segundo Bourdieu, com base no capital – social e cultural – que os sujeitos detêm. Desta forma, a análise tornou-se complexa à medida que exigiu a identificação de como ocorre a produção e distribuição deste capital entre os agentes, por intermédio das relações de poder entre os envolvidos na sua construção.

A CONFIGURAÇÃO DO CAMPO NO BANCO PESQUISADO:

A pesquisa foi realizada num banco estadual que, desde o final da década de 80, com a sua transformação em Banco Múltiplo, vem implantando ajustes que afetam significativamente a organização do trabalho bancário. A implantação de estratégias de flexibilização do trabalho, tanto numérica quanto qualitativa
 sob a lógica da maior rentabilidade permitiu ao banco reduzir custos e aumentar a produtividade. Isto significou a intensificação do trabalho – por meio da ampliação da quantidade de produtos e pela incorporação, por parte dos funcionários que atuam nas agências, de funções de vendedor –, o achatamento salarial – via cortes de direitos adquiridos – e a precarização das condições de trabalho – por meio das transferências compulsórias e pressão das chefias. O bancário do banco pesquisado cotidianamente trabalha sob a constante necessidade de ampliar a própria rentabilidade.

Culturalmente veicula-se a passagem do tradicional – mentalidade do funcionário público –, para o moderno – mentalidade do profissional do mercado. 

O campo da qualificação é construído pelos atributos que os gestores do banco identificam como aqueles que caracterizam o profissional do mercado: envolvimento com as estratégias da empresa; manutenção de um relacionamento rentável com os clientes e atualização constante sobre os produtos e o mercado financeiro. 

Com a reestruturação da empresa, imprime-se o critério quantitativo como padrão de relacionamento do bancário com o cliente. A utilização das tecnologias da informação, que fazem mais transações a um custo muito menor, assim como os relatórios de rentabilidade da agência, são os parâmetros de construção desta base rentista do trabalho bancário. O relacionamento pessoal caracterizado pela incerteza, inclusive quanto aos resultados, é desqualificado.

O profissional do mercado é rentável para o banco e para ele mesmo, ou seja, investindo em si mesmo, na sua atualização e na carteira de clientes, ele se torna empregável, no banco ou em qualquer outra instituição financeira. Ele não se identifica mais com o emprego estável e duradouro. A empresa é um instrumento da construção da sua própria rentabilidade. 

Ao construir a identidade do funcionário qualificado a partir destas marcas de distinção, a empresa constrói também a identidade do funcionário desqualificado, simbolizada na figura do funcionário mais velho que recebe altos salários e que pertence à geração dos “funcionários públicos”, tradicionais e burocráticos. Isto também é fonte de conflito. Contraditoriamente o espaço simbólico construído fortalece outras identidades, num processo de diferenciação.

Os conceitos de campo e espaço social propostos por Bourdieu sugerem que o investigador assuma, a princípio, um posicionamento atento às diferenças construídas socialmente e que constituem o campo. Dito de outra forma, obriga-o inicialmente a perceber que, por mais homogeneizador que possa parecer o processo de ajustamento encetado pelo capital, ele suscita diferentes posicionamentos como foi possível observar no pequeno universo do banco estatal pesquisado. Tal perspectiva pressupõe analisar o campo da qualificação para além do que a empresa postula.

À medida que tem início o processo de reestruturação, vários sujeitos coletivos tanto externos como internos ao banco – Associação dos Gerentes (AGE), Diretor Representante dos Funcionários no Conselho (COREP), Federação dos Empregados em Estabelecimentos de Crédito do Estado de São Paulo (FETEC) e Federação dos Bancários de São Paulo e Mato Grosso do Sul – organizam-se em torno de diferentes objetivos, representando parcelas do funcionalismo que mantêm posicionamentos ora distintos ora próximos em relação aos pressupostos contidos nos ajustes implementados.

Esses sujeitos coletivos atuaram de forma significativa no processo de elaboração negociada do Plano de Cargos e Salários que, no banco pesquisado, de certa forma, regula a qualificação e a carreira do bancário.

Os depoimentos evidenciaram que, ao longo da reestruturação do banco, a AGE assumiu papel relevante na disseminação dos novos pressupostos que se implantavam, apesar de manter a defesa corporativa dos interesses dos gerentes do banco. Ou seja, embora apoiando e disseminando as novas exigências qualificacionais, defendem pressupostos que garantam a estabilidade.

Além disso, os ajustes implementados suscitaram reações por parte dos funcionários. As resistências foram organizadas principalmente a partir do movimento sindical. Inicialmente, a defesa do emprego, da estabilidade, em oposição à racionalidade rentista que pressupõe a mudança constante, a fluidez; fortaleceu a organização coletiva dos funcionários, em oposição às novas formas de controle do trabalho que se implantavam
.

Desta forma, a qualificação profissional no banco pesquisado é caracterizada não apenas pelos atributos que os gestores disseminam, mas também pela busca da estabilidade o que dá outra identidade para o bancário qualificado. O trabalhador que está na empresa para ficar, forma vínculos tanto com os colegas como com os clientes. Por isso a sua atuação e o relacionamento com o cliente não têm como base o princípio da máxima rentabilidade.

A POSIÇÃO DOS ENTREVISTADOS NO CAMPO: 

De um modo geral foi possível perceber – até o momento em que as entrevistas foram realizadas – que a implementação das novas formas de controle da força de trabalho está relacionada – embora não determine por si mesma – à redução do envolvimento dos bancários no movimento sindical. Todos os bancários entrevistados assumem estratégias individualistas no campo da qualificação profissional, até aqueles que antes se envolviam com o movimento sindical abandonaram esta prática. Isto é, há um arrefecimento na participação ocorrida inicialmente. As estratégias individualistas se estabelecem pela mudança no campo sindical
. Dessa forma, a tendência que se observa a partir da análise dos depoimentos dos sujeitos, envolvidos no fazer cotidiano do trabalho bancário na agência pesquisada, é que prevalecem os critérios de desempenho relacionados ao profissional de mercado. Isto não significa que o espaço simbólico que a empresa dissemina envolva a todos na mesma medida. Os entrevistados percebem as contradições que os envolvem no processo de trabalho, no entanto, a configuração momentânea dos campos da qualificação e sindical resultam em estratégias individualistas de sobrevivência. 

Considero que os depoimentos permitem evidenciar que a qualificação que se efetiva é aquela que se dá do amálgama entre as mudanças técnicas e organizacionais no processo de trabalho, o que está posto no espaço simbólico e aquilo que os sujeitos trazem da sua trajetória profissional, familiar e escolar que procuramos explicitar no habitus. A maior ou menor adesão aos novos princípios qualificacionais depende de como se configura o campo, da história passada e do que os entrevistados almejam para o futuro.

Foi possível identificar aqueles que, diante da configuração do campo da qualificação profissional no banco pesquisado, incorporam a lógica rentista. Esta incorporação tem como base o habitus herdado e, nestes casos, revela um processo de violência simbólica. Estes sujeitos, objetivando a manutenção do emprego – estabilidade –, assumem os novos atributos qualificacionais do profissional de mercados, cuja base é a flexibilização. Com base em valores como a forte filiação à empresa, o desejo de ascensão social e de integrar-se a uma profissão diferenciada – superior em relação aos trabalhadores manuais como seus pais –, três dos entrevistados assumem valores que se contrapõem a seus ideais e que passam a orientar a percepção que têm do trabalho que executam, das relações que estabelecem e do seu ser profissional. Esta incorporação determina uma nova socialização, característica da fase atual de acumulação capitalista.

Há, porém, um outro patamar de violência simbólica cuja base também é o habitus herdado, mas que não se dá pela identificação com o espaço social pesquisado – o banco estatal. Na mediação entre os sujeitos e a cultura que a empresa veicula, eles não se identificam com este espaço simbólico. Isso acontece com duas outras entrevistadas que, embora mantendo-se críticas e reconhecendo os limites e contradições com os quais se deparam no cotidiano de trabalho, representam o ideal da empregabilidade. Adaptam-se momentaneamente às demandas do profissional qualificado, conforme os pressupostos implantados pela diretoria (embora não se identifiquem com eles), já que para o futuro idealizam a inserção em outro espaço laboral. Elas sofrem o mesmo processo de violência simbólica que envolve a todos nós no contexto atual. O seu habitus – formado no processo de educação familiar e escolar – informa a construção da sua trajetória profissional com base na busca da ascensão social, o que facilita a identificação com a cultura geral do trabalho (confundido com o emprego), que se veicula na atual fase de acumulação capitalista, na qual o direito a ele – emprego – é um mérito e cada um deve fazer por merecê-lo. Uma delas constrói a sua empregabilidade pela ampliação do capital cultural escolar, enquanto a outra procura garantir a sua empregabilidade pela via do trabalho, ampliando o capital cultural – saber bancário – e o capital social, já que não efetivou como queria a escolaridade.

Finalmente foi possível identificar também aqueles em que o habitus herdado – identificação com a condição de origem – e o habitus formado a partir da socialização ocorrida na esfera do trabalho, com base na percepção das contradições, permitiria a construção de uma identidade profissional de classe, mas que não chega a efetivar-se devido ao medo da exclusão e da violência das relações competitivas, do qual já foram vítimas.

CONCLUSÃO:

Como anunciei na introdução, pretendi utilizar os conceitos de habitus, capital e campo para apreender a qualificação profissional no banco pesquisado. Tomei estes conceitos que Bourdieu elaborou com base em minuciosas análises comparativas e levantamentos estatísticos da sociedade francesa, colocando-os em movimento em um campo delimitado. 

Ao final da análise considero que permitiram a apreensão do campo da qualificação profissional no banco pesquisado, não como um construto teórico acabado, e nem como um conceito explicativo, “uma noção heurística, que adquire dimensões diferentes”, como já indicou VILLAVICENCIO (1992). 

Os conceitos propostos por Bourdieu permitiram captar a “articulação dos diferentes elementos que regulam a situação de trabalho.”
 Foi possível perceber que a qualificação que se efetiva no cotidiano dos entrevistados não se restringe ao mero reflexo daquela disseminada pelos banqueiros nem àquela que a diretoria quer implementar. A qualificação no banco pesquisado, embora possa ser identificada a partir de alguns atributos relacionados diretamente à reestruturação, é também fortemente caracterizada pela busca da estabilidade, que remete os sujeitos a outros pressupostos diferentes e contrários àqueles contidos nas novas formas de gestão que enfatizam a flexibilidade quantitativa e qualitativa da força de trabalho. 

A sociologia de Bourdieu permitiu também identificar a construção coletiva do capital cultural e social, considerando tanto a sua produção na situação de trabalho – na relação do bancário com a tecnologia, clientes e com outros trabalhadores, em particular ou coletivamente organizados –, como sua produção nas outras esferas da vida social. Neste caso, principalmente, a família, além da escola.

Foi possível também a apreensão do campo da qualificação profissional, como um campo em construção, em movimento. Este movimento tem como base a luta pela ampliação do capital social/político – representatividade – dos sujeitos coletivos envolvidos na construção do campo, assim como na busca de cada entrevistado pela ampliação do capital que julga necessário para participar, de modo eficiente, num campo com o qual se identifique, e que não é necessariamente o do banco. Tais lutas ou estratégias individuais têm como princípio orientador a construção de identidades profissionais. 

Mas considero que a principal contribuição de tais conceitos, principalmente ao considerar o habitus, é que permitiram identificar que não há adesão homogênea aos pressupostos contidos na reestruturação, isto é, foi possível verificar que esse processo que se desenrola, há pelo menos dez anos no banco pesquisado, não resultou no envolvimento de todos os sujeitos, na mesma medida, com a reestruturação, embora as condições de reação do trabalhador bancário se tornem cada vez mais precárias, em vista também da mudança no campo sindical. 

No entanto, ao realizar este duplo movimento de apreender os conceitos de habitus, capital e campo, teórica e empiricamente, deparei com os limites neles contidos. Ou seja, ao submergir “na particularidade de uma realidade empírica, historicamente situada e datada”
, foi possível perceber alguns limites, em especial, considerando a análise do habitus. 

Ao identificá-lo em cada entrevistado e depois, ao tentar identificar de que forma este habitus está relacionado à posição que o sujeito assume no campo, ocorreu um duplo movimento. Em primeiro lugar, este conceito permitiu-me captar, com clareza, como já afirmei, a heterogeneidade de posições e possibilidades presentes no campo da qualificação profissional. Porém, ao procurar compreender o movimento do real, tomando como base a posição que o sujeito assume no campo informado pelo habitus, percebi que ele pode nos remeter a uma análise do campo, captando-o como se fosse apenas o resultado de relações sociais contemporâneas. 

Neste processo de identificação do habitus, buscando compreender a forma como os sujeitos simbolizavam o trabalho, deparei com um passado congelado no presente:

...toda a ação histórica põe em presença dois estados da história (ou do social): a história no seu estado objetivado, quer dizer, a história que se acumulou ao longo do tempo nas coisas, máquinas, edifícios, monumentos, livros, teorias, costumes, direito, etc., e a história no seu estado incorporado, que se tornou habitus. Aquele que tira o chapéu para cumprimentar reativa, sem saber, um sinal convencional herdado da Idade Média [...].(BOURDIEU.1998:82)

Esse sentido de história inconscientemente incorporada, proposta por Bourdieu no conceito de habitus, enfatiza a representação simbólica, o “mito” 
. O pesquisador pode cair em uma “armadilha”. Ao mesmo tempo em que este congelamento nos alerta e confirma o fato de que a reprodução ampliada do capital continua ocorrendo repetidamente com base na exploração do trabalho vivo, como já descreveu Marx; pode escapar-nos que o capitalismo é, ao mesmo tempo revolucionário. Corre-se o risco de perder de vista o processo histórico e contraditório de produção de diferenças sociais que caracterizam o desenvolvimento capitalista e que permite que, num mesmo tempo, coexistam sujeitos históricos, produtos historicamente datados
. 

Assim, a luta – por parte dos sujeitos coletivos e individuais – pela estabilidade, ao mesmo tempo em que pode impedir que sejam vítimas totais do processo de violência simbólica, se apresenta como uma “resistência aparente”. Se a identificação com a estabilidade pode ser a base para os sujeitos resistirem à reestruturação que a empresa implementa, não significa, no entanto, que eles estejam construindo uma trajetória de libertação da dominação, especialmente considerando os casos das duas entrevistadas que buscam a sua empregabilidade. A estabilidade, relacionada à possibilidade de construir a própria vida no longo prazo, caracterizou a economia planejada, período em que o capital continuou a extrair a mais valia relativa e absoluta, base necessária para a futura obtenção do lucro na circulação da mercadoria.

Ao deparar com este risco presente nos conceitos propostos por Bourdieu, segui o caminho indicado por ORTIZ, quando afirma que “os estudos de Bourdieu nos parecem de grande importância e podem ser da maior valia desde que os consideremos fora de uma perspectiva imobilista do processo de reprodução.” (1994:29, grifo meu)

Embora Bourdieu tenha tentado evidenciar um potencial transformador, a gênese do habitus nos condicionamentos sociais, encaminha a análise para as estruturas reprodutoras da vida social. Ou seja, os conceitos de Bourdieu nos remetem a uma “história da reprodução social”, o que por si mesmo é importante visto que nos permite, como afirma o sociólogo, o conhecimento sobre os mecanismos da reprodução, que, geração após geração, continuam produzindo o capitalista e a força de trabalho, destituída de propriedade.
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�Não que estes aspectos escapassem aos gestores do capital quando da disseminação do taylorismo/fordismo nas empresas, no começo do século. Datam desta época, as contribuições da escola das Relações Humanas como forma de cooptação. 


�MANFREDI. 1998:29 


�BOURDIEU, 1998 e 1999


� Embora o setor financeiro não seja responsável pela produção de valor em si, já que sua função principal é a intermediação financeira, é a criação de crédito; esta tensão em torno do campo das qualificações também está presente no interior das instituições financeiras. O trabalho bancário é submetido a várias formas de gestão visando a minimização dos custos, suscitando também tensões e lutas em torno do campo das qualificações. Sobre este assunto ver Marx (Cap. Inédito 1978 e 1999) e as análises de Segnini (1988 e 1995)


� BOURDIEU. 1998


� Por exemplo: Friedmann (1956,1972) e Braverman (1981)


� Por exemplo: Naville (1992), Rolle (1989), Castro (1995) e Villavicencio (1992). 


� BOURDIEU. 1994


� Conforme indica Segnini (1999) 


� Que correspondia, no máximo, à 4ª série para os pais de oito dos entrevistados. Os pais de uma entrevistada tinham curso ginasial e apenas um dos entrevistados, tinha pais com curso superior. Ambos advogados.


� Há apenas uma exceção: uma das entrevistadas que, por muito tempo, trabalhou como empregada doméstica. Mais tarde foi admitida no banco pesquisado como serviçal, função que exerceu por 20 anos antes de assumir o cargo de auxiliar de escritório, ingressando na carreira bancária.


� Ver Thompson (1998)


� Sobre o significado desta vivência para o trabalhador, ver SENNETT (1999:14) 


� Sobre este asuunto ver CHESNAIS (1998) E SEGNINI (


� Vale citar aqui: a avaliação de desempenho, o DRG (Demonstrativo de Resultados Gerenciais), a Participação nos Resultados e a Remuneração Variável que implementam uma solidariedade “rentista” entre os bancários, isto é, baseada na conquista de ganhos de capital financeiro; aprofundando, na realidade, a competitividade e a divisão entre bancários – que se expressa por exemplo, na condição em que o funcionário mais velho é colocado.


� Segundo o depoimento da representante sindical entrevistada, o sindicato dos bancários passou a ter uma atuação mais defensiva na última década. O Projeto sindical atual foi sintetizado por ela na proposta de Sindicato Cidadão.


� VILLAVICENCIO.1992


� BOURDIEU.1996:14-5


� Embora a história congelada nos remeta as tradições e costumes que, como demonstra Thompson (1998), também podem se constituir num campo de disputa. 


� Sobre este assunto ver LEFEBVRE (1981) e MARTINS (2000). 
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